
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0038732-87.2011.815.2001 – 10ª Vara Cível da Capital.
Relator           : Marcos William de Oliveira – juiz convocado para substituir o Des.

Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante        :Ricardo Guedes Chianca.
Advogado :Jocelio Jairo Vieira (OAB/PB 5.672). 
Apelado :Banco Itauleasing S/A.
Advogado :Celso Marcon (OAB/PB 10.990-A).

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CONTRATO DE
ARRENDAMENTO MERCANTIL.  INADIMPLEMENTO.
NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  VÁLIDA.
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.  PROCEDÊNCIA.
IRRRESIGNAÇÃO.  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA
NICIAL.  REJEIÇÃO.  MORA  COMPROVADA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DA
APELAÇÃO. 

— De acordo com o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça,
para  a  efetiva  constituição  em  mora,  é  suficiente  que
a notificação extrajudicial seja entregue no endereço do devedor, ainda
que seja recebida por terceiro. (TJPR; Ag Instr 1418222-0; Maringá;
Décima  Sétima  Câmara  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ademir  Ribeiro
Richter; Julg. 18/11/2015; DJPR 30/11/2015; Pág. 267)

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS  estes  autos  acima
identificados.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Colendo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  negar
provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Ricardo  Guedes
Chianca  em face de sentença proferida às fls. 137/139v pelo magistrado  a quo, que
julgou  procedente  a  reintegração  de  posse  formulada  pelo  Banco  Itaú  Leasing,
declarando rescindido o contato e condenando o promovido ao pagamento das parcelas
vencidas até o momento da efetivação da reintegração, ou seja, 24 de fevereiro de 2012,
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quando  foi  deferida  a  liminar  em  favor  do  banco.  A  reconvenção  foi  julgada
improcedente.

Alega o apelante, às fls. 142/150, que é taxista e após sofrer um
acidente não teve como custear as prestações do veículo. Além disso, há uma cláusula
contratual de proteção do arrendatário que permitiria o não pagamento das prestações
caso  ocorresse  desemprego involuntário.  Aduz,  ainda,  que  foi  condenado em custas
processuais, mesmo com benefício da gratuidade processual a seu favor. 

Sem contrarrazões (fl.154).

O Ministério Público, no parecer de fls. 160/163, opinou pelo
desprovimento da apelação.

É o relatório.

VOTO

Da Preliminar de Inépcia da inicial

Afirma  o  recorrente  que  a  petição  inicial  estaria  inepta  porque
possui pedidos incompatíveis entre si, quais sejam, a declaração de rescisão contratual por
inadimplemento e a reintegração de posse no imóvel.

Contudo,  essa  cumulação  não  implica  na  inépcia  da  inicial,
porquanto é evidente o erro material do promovente, pois a sua intenção com a narrativa
dos fatos é ser reintegrado na posse do bem, não rescindir o contrato de arrendamento. 

Assim, o direito foi conferido ao promovente/recorrido, conforme a
narrativa fática que promoveu, em atenção ao brocardo da mihi factum dabo tibi ius, não
havendo, pois, que se falar, na extinção do processo sem resolução de mérito.

Ex positis, rejeito a preliminar. 

Do Mérito

Na hipótese em tela,  o Banco Itauleasing S/A ajuizou a presente
ação de reintegração de posse em face de Ricardo Guedes Chianca.

Narra o autor que o promovido firmou contrato de arrendamento
mercantil, tendo como objeto um veículo Fiat, Uno Mille fire, ano 2011, comprometendo-se
a  pagar  o  arrendamento  em  61  (sessenta  e  uma)  prestações  no  valor  de  R$  754,09
(setecentos e cinquenta e quatro reais e nove centavos) (fls. 20/23). 

Ocorre que o promovido não efetuou o pagamento a partir da sexta
prestação com vencimento em 27/06/2011 até a data do ajuizamento da ação em agosto de
2011, totalizando um débito de R$ 27.635,61 (vinte e sete mil, seiscentos e trinta e cinco
reais e sessenta e um centavos).
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Afirma  que  há  previsão  contratual  no  sentido  de  que  o
inadimplemento  das  prestações  configura  o  vencimento  antecipado  do  contrato  e  o
consequente esbulho possessório, e que o promovido foi devidamente notificado do débito
(fl. 25) e os títulos em atraso foram protestados, conforme documento de fl. 37.

Pois bem. 

Conforme se observa dos autos, quando do ajuizamento da ação de
reintegração de  reintegração de  posse,  o  promovido  devia  três  parcelas  do  contrato  de
arrendamento mercantil, estando, pois, comprovadamente em débito. Ressalte-se, ademais,
que  foi  notificado  extrajudicialmente  do  débito  em 13  de  julho  de  2011,  conforme se
observa  do  AR de  fl.  26,  o  qual  foi  assinado  não  por  terceiro,  mas  pela  genitora  do
promovido  a  Sra.  Vanda  Guedes  Chianca,  conforme consta  no  boletim de  acidente  de
trânsito à fl.55. Sobre a regularidade da notificação, a jurisprudência ensina:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. -
AÇÃO  DE  REINTEGRAÇÃO  DE
POSSE. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIALENVIADA  POR
CORREIO COM AVISO DE RECEBIMENTO. VALIDADE. MORA
DEVIDAMENTE
CARACTERIZADA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIALENTREG
UE NO ENDEREÇO FORNECIDO NO CONTRATO RECEBIDA
POR TERCEIRO.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO
COLENDO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Tem-se por suficiente, para que
reste constituída a mora, que a notificaçãoextrajudicial seja encaminhada
ao devedor,  sendo possível  sua realização por meio de carta registrada
com  aviso  de  recebimento,  enviada  diretamente  pela  procuradora  do
agravado à agravante. 2. De acordo com o posicionamento do Superior
Tribunal de Justiça, para a efetiva constituição em mora, é suficiente que
a notificação extrajudicial seja  entregue  no  endereço  do  devedor,  ainda
que  seja  recebida  por terceiro. (TJPR;  Ag  Instr  1418222-0;  Maringá;
Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Juiz Conv. Ademir Ribeiro Richter;
Julg. 18/11/2015; DJPR 30/11/2015; Pág. 267

APELAÇÃO  CÍVEL. Ação  de reintegração de posse.  Sentença.
Procedência.  Recurso.  A)  constituição  em
mora. Notificação extrajudicialentregue em endereço diverso do contrato
e  recebida  por  terceiro,  mas  no  local  de  trabalho  do  devedor.
Regularidade.  Mora  caracterizada.  Precedentes.(...) TJPR;  ApCiv
1169795-1; Ponta Grossa; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Juiz Conv.
João Antônio de Marchi; Julg. 04/11/2015; DJPR 17/11/2015; Pág. 396

Saliente-se  que  a  notificação  extrajudicial  com  aviso  de
recebimento  foi  expedida  para  o  endereço  informado  no  contrato  e  foi  recebida  pela
genitora do recorrente, portanto, inexiste irregularidade na notificação.

Ora,  desde  julho  de  2011  o  promovido  estava  ciente  das
consequências que adviriam em decorrência do descumprimento contratual e manteve-se
inerte quanto ao pagamento do débito, vindo a sofrer acidente automobilístico que resultou
na inutilização do veículo (fl.55).
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Assim,  é  vedado  ao  recorrente  justificar  o  descumprimento
contratual  com o acidente  sofrido,  porquanto  o  acidente  ocorreu  em outubro  de  2011,
quando já havia o débito e a sua constituição em mora. Portanto, o recorrente não faria jus
ao seguro de proteção do arrendatário (item 12), haja vista que o acidente não provocou o
inadimplemento do contrato. 

No tocante aos itens 15 e 16 que esclarecem o procedimento para o
caso de perda total do veículo, também não devem ser aplicados à hipótese, pois para que a
propriedade fosse conferida ao recorrente, teria que haver a prova de que o mesmo efetuou
o pagamento de indenização pela perda total do veículo para o banco recorrido, o que não
foi demonstrado nos autos.

Com efeito, comprovado vínculo obrigacional, o inadimplemento e
a constituição em mora do devedor, outra medida não há eu deferir a reintegração de posse
do veículo em favor do promovente/apelado.

Em  relação  ao  pedido  reconvencional,  além  de  reiterar  os
argumentos já debatidos acima, o reconvinte/recorrente pleiteou a condenação do banco no
pagamento  de  danos  morais.  Entretanto,  não  houve  nenhum  ato  ilícito  praticado  pelo
promovente a ensejar reparação de ordem oral, muito pelo contrário. Conforme mencionado
anteriormente, o recorrente estava em débito, foi notificado e constituído em mora antes
mesmo  do  acidente  com  o  veículo,  de  modo  que  não  pode  se  beneficiar  do  seguro,
tampouco se manter na propriedade do bem sem ter efetuado o pagamento devido.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo
a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram do Julgamento, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz
convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des.
José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira,
Promotor de Justiça convocado. 

João Pessoa, 19 de julho de 2016

  Marcos William de Oliveira
Juiz convocado/Relator          
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